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Assunto: Covid-19. Suspensão das execuções fiscais. Penhoras. Efeitos práticos. Divulgação.[image: ]




O assunto em epígrafe reporta-se à atual suspensão de todos os processos de execução fiscal, mais precisamente à operacionalização dos seus efeitos práticos, em matéria de penhoras (ou outros atos coercivos), por parte dos órgãos da execução e por parte dos terceiros responsáveis por lhes dar cumprimento – onde se incluem os bancos.


I. Como é do conhecimento de V. Exa., o DL n.º 10-F/2020[footnoteRef:1], de 26-03, determinou a “suspensão, até 30 de junho de 2020, dos processos de execução fiscal em curso ou que venham a ser instaurados pela Autoridade Tributária e Aduaneira [AT, através dos respetivos Serviços de Finanças (SF)] e pela Segurança Social”[footnoteRef:2], neste último caso, pelo Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, IP (IGFSS), através das respetivas Secções de Processo Executivo (SPE). [1:  Regime excecional e temporário de cumprimento de obrigações fiscais e contribuições sociais, no âmbito da pandemia da doença COVID-19.
]  [2:  Preâmbulo e alínea d) do artigo 1.º.
] 


Embora publicado em 26-03-2020 (e vigente no dia seguinte), este mesmo diploma estabeleceu que os seus efeitos se deveriam produzir em momento anterior ao da sua publicação, mais precisamente desde o dia 12-03-2020 (inclusive)[footnoteRef:3].  [3:  Artigo 10.º do mesmo diploma.] 


Assim, o âmbito de aplicação (objetivo e temporal) desta suspensão excecional, operável até 30-06-2020, inclui quer os processos que já estavam em curso (em 12-03-2020), quer novos processos (instaurados a partir de 12-03-2020).

Este órgão do Estado tem vindo a acompanhar a forma como tal regime está a ser interpretado pelos órgãos da execução (desde logo através da análise das informações e esclarecimentos por estes divulgados) e o modo como tem vindo a ser concretizado (através da instrução de queixas visando a atuação dos órgãos da execução e visando, também, a atuação de entidades terceiras, destinatárias de ordens de penhora, onde se destacam as instituições de crédito).

É percetível a dúvida instalada no seio das entidades terceiras e dos executados (incluídos, respetivamente, bancos e seus clientes), aparentemente não sanável através da informação disponibilizada seja no site do Banco de Portugal, seja no Portal do Cliente Bancário – não foi localizado qualquer tipo de suporte onde a questão em causa seja especificamente objeto de esclarecimento.


II. Serão pelo menos 4 as situações a ter em conta, na aplicação desta suspensão:

A) Novos processos, instaurados a partir de 12-03-2020;
B) Processos em curso, sem penhoras antes de 12-03-2020;
C) Processos em curso, com penhoras ordenadas antes de 12-03-2020; e
D) Processos em curso, com penhoras ordenadas entre 12 e 26-03-2020.


A) Novos processos, instaurados a partir de 12-03-2020

Estes processos, porque instaurados no período em que vigora a medida em causa, ficam imediatamente suspensos em 12-03-2020, pelo que os órgãos da execução não podem praticar quaisquer atos de cobrança coerciva (como penhoras), até 30-06-2020.


B) Processos em curso, sem penhoras antes de 12-03-2020

Estes processos, já pendentes mas sem que neles ainda tivesse sido ordenada qualquer penhora, também são imediatamente suspensos em 12-03-2020, ficando os órgãos de execução impedidos de praticar quaisquer atos de cobrança coerciva, até 30-06-2020.


C) Processos em curso, com penhoras ordenadas antes de 12-03-2020

1. Nestes processos, antes de 12-03-2020 já tinham seguido ordens de penhora para entidades terceiras – bancos, entidades pagadoras (de vencimentos ou de pensões) e entidades devedoras (de créditos dos executados).


Assim, com a suspensão destes processos, em 12-03-2020, são estas entidades terceiras as responsáveis[footnoteRef:4] por tornar impraticáveis as penhoras que têm a seu cargo, o que para as instituições de crédito significa que deverão cessar, até 30-06-2020, as operações de cativo de saldos bancários, nas contas dos seus clientes (executados). [4:  Precisamente porque, ao tempo, era sobre estas entidades que recaía a responsabilidade de dar cumprimento à ordem de penhora. 
O regime excecional limita-se a impor um resultado (suspensão dos processos), distinto do que resultaria do regime ordinário. 
O legislador não definiu quaisquer procedimentos excecionais de concretização (diferentes/sobreponíveis ao regime ordinário), pelo que, nesse aspeto, funcional, manter-se-á a normal distribuição de competências e de responsabilidades, na matéria em causa.] 


Isto não implica o cancelamento destas penhoras pelos SF ou SPE (porque foram ordenadas antes da suspensão), mas sim a impossibilidade, neste período, de produzirem quaisquer efeitos práticos, no que depende somente[footnoteRef:5] das entidades terceiras (porque a suspensão as impede de aplicar tais penhoras). [5:  Ainda que formalmente ativas, as penhoras não produzem efeitos materiais, mesmo que ordenadas antes de 12-03-2020, porquanto os terceiros responsáveis pelo seu cumprimento estarão agora diretamente vinculados ao dever de concretizar o resultado, genericamente ditado pelo legislador excecional (sem nomear visados), de suspensão dos processos de execução fiscal (leia-se, das penhoras), independentemente de indicação expressa dos órgãos da execução. ] 


No que diz respeito aos bancos, naturalmente que também deverão libertar todos e quaisquer valores que porventura tenham sido cativos de 12-03-2020 em diante (até 
30-06-2020, inclusive).


2. Outra questão prende-se com o destino dos valores entregues à AT ou ao IGFSS pelos terceiros, que estes tenham subtraído aos executados a partir de 12-03-2020 – ou porque o diploma ainda não tinha sido publicado, ou por erro (pós 26-03-2020, data da publicação).

Nestes casos, a AT e o IGFSS não deveriam conservar tais valores, que o legislador excecional quer assegurar, neste período, aos executados. 

Mas, por outro lado, não caberá à AT ou ao IGFSS controlar, por sua iniciativa (oficiosa), se as entidades terceiras atuam em conformidade com o regime em causa, até porque tal controlo dependeria de informação a que os órgãos da execução não acedem.

Os órgãos da execução só conhecem a data em que o valor lhes foi entregue, mas essa não é a data relevante – um cativo anterior a 12-03-2020 ficará validamente à ordem do processo, independentemente da data em que venha a ser transferido, pelo banco, para a AT ou para o IGFSS. Apenas as entidades terceiras (e os executados) conhecerão a data relevante, i.e., a data em que o valor foi cativo pelo banco (no que ora interessa). 

Assim, nestes casos, parece razoável que a restituição dependa de pedido, onde o executado demonstre ao órgão da execução que o valor foi cativado depois do dia 12-03-2020 (inclusive) e, assim, indevidamente apreendido/entregue pelo banco.

Naturalmente, as instituições de crédito que tenham feito apreensões indevidas (i.e., após 12-03-2020, inclusive), entregues aos órgãos da execução, deverão colaborar com os seus clientes (executados) para a correção das consequências daqueles atos – ou seja, deverão disponibilizar, sem encargos, os elementos que se revelem necessários para documentar pedidos de restituição (i.e., que permitam aos executados demonstrar, junto dos SF ou das SPE, a data em que foi feito o cativo do valor em causa). 


D) Processos em curso, com penhoras ordenadas entre 12 e 26-03-2020

Será indispensável não esquecer que a produção dos efeitos da suspensão, fixada para o dia 12-03-2020, só foi conhecida posteriormente, em 26-03-2020 (data da publicação do diploma), pelo que, nos processos que até então estavam em curso, foram praticados atos, pelos SF, SPE e terceiros, que agora terão que ser eliminados, a par das suas consequências.

A diferença, neste caso, é que a AT e o IGFSS deverão agir por iniciativa própria (oficiosa), para corrigir esta situação e, neste caso, para o fazer, dispõem de toda a informação necessária.

Por um lado, sabem que devem promover o cancelamento destas penhoras – porque ordenadas através de despachos emitidos entre os dias 12 e 26-03-2020. Por outro lado, sabem assim também, necessariamente, que todos os valores entrados na AT e no IGFSS, em resultado destas penhoras, devem e podem logo ser objeto de 
restituição automática – sem dependência de dados de terceiros (aqui indiferentes).

Naturalmente, e por maioria de razão, os bancos que ainda não tenham entregue, aos órgãos de execução, valores cativados neste período (entre os dias 12 e 26-03-2020), deverão libertar de imediato tais cativos, independentemente de quando se venha a concretizar o ato de cancelamento destas penhoras (por parte dos SF e das SPE).









III. Em conclusão, a aplicação da medida excecional em causa (suspensão dos processos de execução fiscal), de forma plena, efetiva e célere, sem hesitações associadas a dúvidas ou desconhecimento por parte de todos os envolvidos (terceiros, quanto aos seus deveres, e executados, quanto aos seus direitos), reclamará a adoção de medidas complementares, pelo Banco de Portugal, que se mostrem compatíveis com o escopo da legislação em causa.

Para o efeito, crê-se indispensável que seja dada devida publicidade ao entendimento sufragado pelo Banco de Portugal (vertido em carta circular[footnoteRef:6] ou afim), relativamente ao tratamento a dispensar, pelas instituições de crédito, às diferentes situações abarcadas pela suspensão excecional dos processos de execução fiscal, em termos suficientemente claros e abrangentes, que não deixem de atentar (sumariamente): [6:  À semelhança da que fez circular em 2008, sobre o mínimo legal de impenhorabilidade (008/2008/DSB).
] 


· À cessação de operações de cativo – a contar do dia 12-03-2020 (até 30-06-2020);
· À libertação de cativos – se efetuados após 12-03-2020 (inclusive); e
· À prestação de colaboração (/documentação), sem encargos, a clientes (executados) – quanto a valores cativados após 12-03-2020 (inclusive) e entregues à AT ou ao IGFSS, em penhoras ordenadas antes de 12-03-2020. 

A diligência solicitada, visando assegurar uma articulação, em sintonia, dos atos que competem a cada uma das entidades envolvidas (órgão da execução e entidades terceiras), também deverá ser diretamente transmitida a todas as Instituições de Crédito, de modo a garantir atuação conforme e adequada prestação de esclarecimentos aos seus clientes (executados).

Visando imprimir a prontidão de resposta que o presente assunto merecerá – pela ratio subjacente à suspensão em causa, que traduz a necessidade de, neste período de crise, assegurar urgentemente recursos financeiros aos beneficiários –, este órgão do Estado permite-se presumir que será pacífico, para o Banco de Portugal, o entendimento transmitido neste ofício.









Aguardando o conhecimento das diligências de concretização adotadas, de encontro ao solicitado, informo que, nesta data, dirigi idênticos pedidos quer à Autoridade Tributária e Aduaneira, quer ao Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, IP, adaptados, naturalmente, aos respetivos âmbitos de atuação.


Com os melhores cumprimentos,

O Provedor-Adjunto,
[image: ]
(Joaquim Pedro Cardoso da Costa)
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